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Abstract: The very first consideration to be taken into account when we look at a set 
of texts commonly known as “ancient novels” is how to define this literary gender. 
The use of the term “novel” to name this type of work involves both a contradiction 
and a misconception: the contradiction lies in the fact that the term “novel” is 
anachronistic; the misconception consists in the conceptual amplitude and theoretical 
indefinite nature of the word in question. Once the modern tendency in literature points 
to a blurring of modal or generic boundaries, what is important to know is whether 
there is a corpus of texts that share common features and which can thus be grouped 
within the same gender. The study we carried out has made it clear that there is, in fact, 
a series of texts whose thematic and formal traits set them apart from the remaining 
literature produced in the Antiquity. On the other hand, there are other factors, namely 
aesthetic, cultural, historical and ideological ones, which also come into the making 
and definition of a literary gender. We have identified three such factors that make it 
possible for these texts to be included in a homogeneous category: a particular type of 
narrative structure, the verisimilitude of the story being told and the love theme. It 
therefore makes perfect sense to conclude that there is a set of works that clearly share 
enough common features so as to be included in a particular “literary gender” which is 
undoubtedly the precursor of the modern novel.

A primeira questão que se coloca de forma pertinente sempre que 
nos debruçamos sobre o conjunto de textos a que vulgarmente se 
chama “romance antigo”1 é a da delimitação do género. Trata-se, no 1

1 Os textos a que habitualmente se atribui a designação de “romance antigo” 
compreendem um grupo restrito de cinco obras escritas em grego (os “Big Five”, 
segundo a expressão de A. Scarcella) e duas em latim. O primeiro grupo engloba as 
narrativas de CARITON, Quéreas e Calírroe, que remonta à primeira metade do sec. I 
a. C./d. C.?, de XENOFONTE DE ÉFESO, As Efesíacas -  Ântia e Habrócomes, 
provavelmente de meados do II sec. d. C., de AQUILES TÁCIO, Leucipe e Clitofonte, 
datada de finais do sec. II d. C., de LONGO, Dáfnis e Cloe, de finais do sec. II, 
princípios do sec. Ill d.C. e de HELIODORO, As Etiópicas - Teágenes e Caricleia, de 
princípios/meados do sec. Ill ou finais do IV d. C. (Os três primeiros encontram-se 
disponíveis em tradução portuguesa na colecção “Labirintos de Eros”: CÁRITON, 
Quéreas e Calírroe. Tradução do grego, introdução e notas de Maria de Fátima de
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fundo, de saber até que ponto é lícito reclamar a existência de urna 
lei universal que rege a obra literária e que faz com que o acto 
criador individual, único em teoria, acabe por se fundir no molde 
daquilo que é constituido por um conjunto de traços recorrentes 
e iterativos que se designa de género e se situa simultaneamente 
no termo e no início desse processo criador. No termo, porque 
nenhum esquema teòrico preexiste a obras ainda inexistentes. No 
início, porque uma obra bem sucedida transforma-se, desde logo, num 
modelo e contribui para a elaboração de um determinado tipo 
literário.2

A segunda questão, que se prende directamente com a primeira, é 
a de saber até que ponto é legítimo irmanar e rotular de forma idêntica 
obras que estão no dealbar de duas modernidades: a modernidade 
greco-romana, que surge no fim de um longo e complexo fenómeno 
cultural, e a modernidade europeia, que se assume como o devir 
histórico e literário da primeira e no conjunto da qual o romance é 
justamente considerado como uma das suas mais ricas e produtivas 
manifestações. Todavia, o interesse que só recentemente os classicistas 
consagraram a este género tardio da Antiguidade, que nasceu e flo­
resceu em plena época helenística e romana, e o desconhecimento que 
a generalidade dos teorizadores ou críticos literários manifesta relati­
vamente a ele,3 não podem continuar a servir de argumento ou de 
paliativo para justificar a sua ausência, no panorama actual, em obras 
cuja vertente central é o estudo sistemático da linguagem literária, das 
suas componentes e modalidades.4

SOUSA E SILVA (Lisboa, Edições Cosmos, 1996); XENOFONTE DE ÉFESO, As 
Efesíacas -  Ântia e Abrócomes. Tradução do grego, introdução e notas de Vítor RUAS 
(Lisboa, Edições Cosmos, 2000) e AQUILES TÁCIO, Os Amores de Leucipe e 
Clitofonte. Tradução do grego, introdução e notas de Abel N. PENA (Lisboa, Edições 
Cosmos, 2005). Do segundo grupo fazem parte o Satiricon de PETRONIO e As 
Metamorfoses, vulgo O Burro de Ouro de APULEIO, datando o primeiro do sec. I 
d. C. e o segundo do sec. II d.C.

2 Cf. GRIMAL (1992).
3 Vide e. g. AGUIAR E SILVA (2005) 672: “0  romance é uma forma literária 

relativamente moderna. Embora na literatura helenística e na literatura latina apareçam 
narrativas de interesse literário, ..., o romance não tem verdadeiras raízez greco- 
latinas, diferentemente da tragédia, da epopeia, etc., e pode considerar-se uma das mais 
ricas criações artísticas das modernas literaturas europeias.”

4 Autores há, no entanto, que revelam um conhecimento alargado destes 
exemplares de prosa narrativa de ficção da Antiguidade, como, por exemplo, 
BAKHTINE (1978), que na terceira parte do seu livro consagra dois capítulos ao 
estudo do romance grego e latino, ou FRYE (1976), que não hesita também em rotulá-
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As questões atrás colocadas conduzem-nos à uexata quaestio da 
identificação dos géneros literários e dos limites teóricos da sua aplica­
ção.“ É do conhecimento geral que a narrativa de ficção não foi 
caracterizada na Antiguidade de acordo com nenhuma terminologia 
específica6 e que houve motivos de ordem estético-literária e social

-los de “romance”. E, ainda mais recentemente, GARCIA BERRIO/HUERTA 
CALVO (1995) não descuram a referência a estas obras no seu importante estudo 
sobre os géneros literários.

5 A teoria dos géneros e das modalidades genéricas está longe de se considerar 
esgotada. Ainda hoje continua a ser uma das questões mais candentes da problemática 
literária. A natureza daquilo a que chamamos género tem variado com a época e com 
as posições de índole estético-filosófica assumidas pelos estudiosos. Daí que existam 
ou tenham existido as mais diversas interpretações, desde a atitude prescritiva dos 
clássicos em geral, que os supunham estratificados e hierarquizados, até à de Croce, 
que nega peremptoriamente a sua validade e existência. Trata-se, no fundo, de duas 
tendências de análise de sinal contrário: de um lado. o pendor platónico para a norma 
universal, e do outro a procura do singular, da obra inclassificável (ENE 2001) 443. 
A moderna teoria dos géneros é manifestamente descritiva, conferindo ao género um 
carácter não normativo, mas antes instrumental e operatório (MOISÉS 1997) 54 e 
63-64. Neste contexto hermenêutico, o debate sobre os géneros literários obriga a 
adoptar uma atitude intermédia entre a teoria das categorias absolutas e as posições 
pós-modernistas que propugnam a sua abolição. Para uma “mise au point" desta temá­
tica relativa à génese, natureza e desenvolvimento histórico das doutrinas sobre os 
géneros, vide inter alios STRELKA (1978), HERNADI (1972). TODOROV (1978), 
GENETTE (1979), FOWLER (1982), SCHOLES (1986), GARRIDO GALLARDO 
(1988), SCHAEFFER (1989), GARCIA BERRIO/HUERTA CALVO (1995). SPANG 
(1993), BESSIÈRE/PHILÍPPE (1999) e respectivas bibliografias.

6 O espírito humano é naturalmente propenso a racionalizar, a catalogar, e essa 
tendência natural para as distinções genéricas é evidente em todas as nossas práticas 
culturais. Os autores da Antiguidade incluíram estas obras na categoria do mythos, da 
historia, do drama, da komodia. Estas designações indicam que os antigos não reco­
nheceram a especificidade de um género novo, limitando-se a ampliar o alcance de 
outros já existentes. Afirma FOWLER (1982) 33 que identificar formas emergentes 
nunca foi fácil e, contrariamente àqueles que vêm os géneros como instrumentos de 
natureza classificatòria, secundariza a sua aplicação taxinómica, sustentando que a 
natureza mutável e inconstante daqueles só poderá ser cabalmente entendida se a teoria 
genérica estiver sobretudo voltada para questões relacionadas com a comunicação e a 
interpretação (37). Segundo o mesmo autor, os géneros são resistentes a qualquer 
definição. A definição não é uma estratégia apropriada à sua natureza lógica (40). Esta 
posição de FOWLER funciona, por assim dizer, como transição para a tese de MURA 
(1999), que defende que a função do género é indissociável das instâncias da recepção 
(125); desta forma, o leitor poderá paradoxalmente reconquistar o “mesmo no seio da 
diferença extrema” que caracteriza a literatura (138), e “apor a etiqueta emblemática 
sobre o texto ou medir os desvios que o separam das práticas literárias canó­
nicas” (140).
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para esse facto.7 Desde a publicação da célebre carta do bispo Pierre- 
Daniel Huet a Segrais sobre a origem do romance,8 passando pela obra 
monumental de E. Rohde9 e até aos nossos dias, os autores não têm 
hesitado em recorrer a termos como “novela” (castelhano), “novel” ou 
“romance” (inglés), “román” (alemão), “romanzo” (italiano). No 
entanto, a aplicação do termo “romance” para designar estas longas

7 Sobre esta questão vide inter alios PERRY (1967), REARDON (1969 e 1976), 
CATAUDELLA (19732), GARCIA GUAL (1975 e 1988), HEISERMAN (1977), 
HÀGG (1983), GARCIA GUAL (1982), ANDERSON (1984), BOWIE (1985), 
ROUECHÉ (1988), KUCH (1989), FUTRE PINHEIRO (1990), HOLZBERG (19952), 
MORGAN (1994 e 1995), MacALISTER (1991), RUIZ-MONTERO (2003) 80-85, 
SWAIN (1999). Por seu lado, BOWERSOCK (1994) considera o desabrochar da prosa 
grega de ficção no reino de Nero como um acontecimento histórico importante, 
intimamente ligado à reafirmação das diferenças culturais no quadro de uma adminis­
tração homogénea e pacífica, bem como à emergência de um helenismo ecuménico 
capaz de absorver o lastro daquilo que antes era considerado bárbaro. Também 
BELTRÁN ALMERÍA (1998) 269, considera que a espécie que designa de “novela 
patética” (o romance de temática amorosa), responde a novas necessidades culturais da 
Antiguidade. Essas necessidades culturais podem explicar-se em termos da construção 
de uma nova identidade, com base no valor da alteridade, ao contrário das sociedades 
tradicionais, de tipo patriarcal, que se fundam no valor da linhagem (270). Essa nova 
era, a era do monetarismo, da internacionalização e do imperialismo, resulta de 
mudanças sociais complexas, instituindo uma nova ordem de valores, que culmina 
numa cultura do mérito pessoal (271). Não deixa, no entanto, de ser curioso o facto de, 
num contexto hermenêutico moderno, se discutirem os fundamentos filosóficos do 
romance dos princípios do século XVIII com base no advento da “consciência indivi­
dual”, que surge quando “a ideia de indivíduo” se torna central e a “expressão do 
singular no romance exprime ela própria a imagem problemática da figura particular 
moderna em vias de constituição” (LECOQ, 1999) 171. Ora, como bem sabemos, o 
individualismo é também a marca dominante da época em que aquele novo tipo de 
literatura se começa a impor. Assim, pois, tanto no passado como no presente, a obra 
literária aparece como o espaço onde se encontram influências filosóficas, históricas 
ou estéticas que podem conduzir à dissolução e recriação das leis genéricas, sem, con­
tudo, excluir as primeiras do horizonte. Em contrapartida, também, “a aspiração à 
reconstituição de uma sociedade passa pela reunificação de fragmentos esparsos no 
social e no textual” (MURA 1999) 127.

8 Cf. Pierre-Daniel HUET (1670). HUET foi o primeiro a operar uma síntese 
genérica, ao postular o romance (“roman”) como uma inclinação natural do espírito 
humano, “comum a todos os homens de todos os tempos e de todos os lugares” (51). 
Este autor teve, também, um papel pioneiro na definição do conceito do romance 
greco-latino e na sistematização dos seus componentes formais, integrando-os, pela 
primeira vez, num todo unitário e coerente. SELDEN (1994) 44 é de opinião que o 
tratado de HUET seria uma tentativa de “enobrecer o género” (cuja força subversiva 
se apresentava como um desafio à ordem culturalmente estabelecida), “com o pedigree 
impecável dos precedentes Greco-Romanos e dissipar a sua força, potencialmente 
disruptiva, incluindo-a nos cânones da estética ortodoxa neo-clássica”.

9 ROHDE (1876).
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narrativas de ficção está aparentemente marcada por uma contradição e 
um equívoco:10 11

• A contradição reside no facto de se aplicar, a obras da Antigui­
dade, uma designação moderna, retroactiva.

• O equívoco consiste em estarmos mais ou menos conscientes da 
ambiguidade desta designação, da sua fluidez e indeterminação 
semânticas. Em Portugal, por exemplo, no sec. XVI, os termos 
“romance”, “novela” e “conto”, longe de gozarem de um esta­
tuto referencial específico, aparecem, pelo contrário, submeti­
dos a uma praxis linguística totalmente subjectiva e variável, 
segundo os contextos e os períodos analisados.11 O termo 
“romance” contém, também, como sabemos, uma formulação 
negativa, tendo servido, na Idade Média, para designar narrati­
vas em verso e mais tarde também em prosa, escritas em língua 
vulgar, por oposição às obras escritas em latim. Esta indefinição 
é visível não só na formulação genérica do conceito, mas ainda 
na variedade taxinómica das suas numerosas realizações: 
“romance picaresco”, “romance de acção”, “romance de cavala­
ria”, “romance realista”, “romance de formação” (Biidungsro- 
man), “romance impressionista”, “realista”, “naturalista”, 
“romance sentimental”, “romance de personagem”, ’’nouveau 
roman”, etc.12

10 Cf. CALLEBAT (1992) 149. Curiosamente, também, TATUM (1994) 3 
observa que a designação “romance antigo'’ é um oxímoro.

11 Conforme observa SCHAEFFER (1989) 65, à semelhança de outras designa­
ções genéricas, “O termo romance (roman)... não é um conceito teórico que corres­
ponda a uma definição nominal aceite pelo conjunto dos teorizadores literários da 
nossa época, mas primeiro e antes de tudo um termo ligado a diferentes épocas e a 
diferentes textos por diferentes autores, editores e críticos.”Parece-nos, no entanto, 
indiscutível que toda e qualquer mudança genérica assenta numa determinada tradição 
literária. Diz-nos FOWLER (1982) 42 que o que produz as semelhanças genéricas é a 
tradição. “Assim como o parentesco faz uma família, assim as relações literárias ... 
formam um género’'. Também MURA (1999) 133 afirma que “o texto romanesco se 
posiciona em relação a outros textos que ele pressupõe ou mesmo que insere na sua 
trama”. Este é um princípio que se aplica com toda a legitimidade a este novo tipo de 
literatura que estamos a considerar, uma vez que, como já afirmámos e como tem sido 
sobejamente demonstrado, “No seu edifício narrativo conglomeram~se materiais que 
foi buscar à construção temática e aos padrões estruturais de géneros anteriores, como 
a epopeia, a história, a tragédia e a comédia”, (FUTRE PINHEIRO (1990) 226).

12 Para uma análise tipológica do romance, vide GARCIA BERRIO/HUERTA 
CALVO (19952) 182-198.
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Serão estes três argumentos (a inexistência de uma designação 
específica para o novo género, o anacronismo da designação e a 
amplitude conceptual e indefinição teórica do termo “romance”, que 
acolhe múltiplos sub-géneros, motivo suficiente para o desconheci­
mento, por parte dos críticos contemporâneos, da importância destes 
textos? Ou haverá razões de índole mais profunda, não existindo, de 
facto, um fundamento válido para tal anacronismo, por haver uma 
contradição essencial entre o objecto (a prosa antiga de ficção) e a sua 
designação (romance)? Irei tentar provar que não. O género, como 
sabemos, não existia ainda na época de Aristóteles e Platão e, ao sub­
trair-se à tirania das classificações canónicas dos géneros estabelecidos 
pela tradição, foi considerado um outsider. Mas esse é um estatuto 
que o tem sempre acompanhado no decurso da sua longa e atribulada 
existência.1'1

Esta indefinição terminológica não me parece, no entanto, argu­
mento suficiente para banir estes textos da história do romance, tanto 
mais que a tendência hodierna vai no sentido de um anulamento das 
fronteiras modais ou genéricas.13 14

É evidente que se partíssemos do termo “romance” para a defini­
ção do género, teríamos que aceitar que ele tem início por volta de 
meados do sec. XII, com os chamados romances corteses. Alguns his­
toriadores da literatura são ainda mais radicais e assentam a criação do 
novo género no início do sec. XVII com o D. Quixote de Cervantes. 
E Ian Watt vai ainda mais longe, ao situar a sua origem no sec. XVIII.15

13 Vide, e.g. FRYE (1976).
14 FOWLER (1982) 24-25, 37 e passim, esp. cap.3, realça a existência dos géne­

ros como verdade inelutável, mas reconhece que se encontram actualmente em contí­
nua mudança e que essa sua natureza é de tal forma variável, que torna impossível 
qualquer definição. Nesta linha de pensamento situa-se também MURA (1999). Por 
sua vez, SCHAEFFER (1989) defende a tese que a pluralidade das lógicas “genéricas” 
é irredutível. Afirma SELDEN (1994) 39-40 que, na Antiguidade, havia uma relação 
chegada entre prescrição genérica, hierarquia política e ordem social. Daí que 
PLATÃO (República 397d4) propugne a “forma sem mistura que imita o homem de 
bem” e que seja inflexível quanto à mistura de géneros que, em sua opinião, é a prin­
cipal responsável pela degenerescência política (Leis 700a-701c). Hoje em dia, 
FOWLER (1982) cap.l 1 dá a este fenómeno, que consiste na mistura de géneros, o 
nome de “modulação genérica”.

15 WATT (1957). A propósito deste e de outros pontos de vista semelhantes, 
TATUM (1994) 4 observa argutamente que a atitude daqueles autores que têm atacado 
de forma vigorosa todas as tentativas de alargar o alcance da definição de “romance”, 
por forma a nela incorporar as longas narrativas de ficção da Antiguidade, deriva da 
inquietação própria de quem pensa ser dono e senhor de um domínio que ciosamente
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No entanto, eii não partilho da visão romântica de que o género é 
dotado de uma finalidade substancial, nem da crença de que a palavra 
cria o objecto. Em minha opinião, o género é um modelo empírico, que 
é definido institucionalmente pelas relações entre o conjunto de obras 
que a tradição histórica incluiu numa classe determinada.16 Dito assim, 
os nomes de géneros são simples abreviaturas que se destinam a enu­
merar um conjunto de obras que partilham de características comuns, 
sendo por isso o seu referente a colecção de objectos que a análise 
isola e descreve.17 Na prática, uma obra pode existir sem que haja para 
ela uma designação genérica.

Por conseguinte, a questão que se coloca à partida, quando se 
pretende teorizar sobre a natureza genérica da prosa antiga de ficção,

considera ser da sua exclusiva competência, resguardando-o, desta forma, da interfe­
rência alheia.

16 Para uma discussão do conceito de “classes genéricas” vide SCHAEFFER 
(1989). Por sua vez, FOWFER (1982) 37 sqq. prefere à designação de “classes” a de 
“tipos genéricos”, porque, segundo ele, esta segunda categoria exclui à partida a rigi­
dez classificativa que caracteriza o conceito de classe. De acordo com este autor, a 
teoria do género está voltada mais para a interpretação e comunicação do que para a 
classificação. Por isso, a noção de tipo é introduzida para tornar claro que os géneros 
têm mais a ver com princípios como o da reconstrução e interpretação e (de alguma 
forma ) avaliação do significado do que com o da classificação. GENETTE (1979), na 
sequência das distinções feitas por Platão e Aristóteles, esclarece, por seu lado, que os 
géneros são categorias literárias, ao passo que os “modos”, porquanto derivam desta ou 
daquela atitude de enunciação, são categorias que decorrem da linguística. As primei­
ras estão sujeitas à contigência histórica, e as segundas, pelo contrário, são universais e 
a-históricas.

17 Face à rapidez com que novas formas proliferam no seio da literatura pós- 
modernista, há autores que sustentam que a história dos géneros e das formas é irrele­
vante. Todavia, conforme acentua FOWLER (1982) 32, “seria errado supor que a tran- 
formação genérica é um fenómeno exclusivamente moderno, ou, melhor dizendo, que 
o próprio conceito de modernismo é novo. Na progressão dialéctica da história 
literária, houve muitas ocasiões em que a premência de ir para além dos géneros 
existentes se verificou”. Hoje, mais do que nunca, a ancoragem genérica é meramente 
operacional: o escritor explora os limites do campo genérico, inovando e ao mesmo 
tempo reactivando categorias já existentes. Segundo MURA (1999) 138 (supra nota 6) 
“O estatuto do literário reside paradoxalmente nesta reconquista do mesmo no seio da 
diferença extrema”. Ora, conforme sabemos, a mistura dos géneros (poikiliva) foi um 
fenómeno já conhecido na Antiguidade. E o próprio Platão que o reconhece quando, na 
República 394-c, ao referir-se às várias espécies de imitação, dentro da terceira espécie 
(a mista), salienta a epopeia, mas diz existirem “muitos outros géneros” dessa mesma 
espécie. Ora, se parece indiscutível a inclusão do corpus literário que é constituído 
pelas obras de que estamos a tratar na terceira das espécies referidas por Platão, fica, 
no entanto, por esclarecer se o mesmo se integra no género épico, se é um desses 
“muitos outros géneros”, ou uma mistura de alguns destes. Esta é, no entanto, uma 
questão que não entra no âmbito deste trabalho.
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não é tanto a da terminologia, como aponta Holzberg18, uma vez que a 
inexistência de uma designação abrangente na Antiguidade, bem como 
as semelhanças entre os textos gregos e latinos e os modernos justifi­
cam e legitimam o anacronismo da designação, mas a de saber se 
existe de facto um corpus de textos com características que permitam 
agrupá-los dentro de um mesmo “género”. Dito por outras palavras, o 
conceito de género só será legítimo, neste contexto, se se estabelecer 
uma série de critérios fixos que nos permitam adscrever um conjunto 
de textos antigos em prosa a um determinado grupo homogéneo. Daí a 
necessidade da definição do cânone19 romanesco, que nos obrigará a 
uma tomada de posição no respeitante à natureza dos textos que se 
enquadram sob a designação genérica de “romance antigo”. Por 
conseguinte, o nosso objectivo não é tanto demonstrar se houve ou não 
romance, na moderna acepção do termo, na Antiguidade, pois, como 
diz Kundera, existem apenas “histórias do romance”, mas o de averi­
guar em que medida os critérios que definimos para o estabelecimento 
canónico desse género poderão contribuir para um melhor esclareci­
mento e compreensão da nossa própria consciência genérica. E esses 
critérios não devem conformar-se apenas com modernos pressupostos, 
mas entrar também e sobretudo em linha de conta com antigos padrões 
de carácter estético-literário.

O espectro daquilo a que usualmente atribuímos o rótulo de 
“romance grego” e que representa certamente a ínfima parte de uma 
enorme produção que se perdeu, é vasto, confuso e consequentemente, 
nada homogéneo. Para além dos cinco romances idealizados (os cha­
mados Liebesromane pelos autores alemães), que compreendem os 
relatos de amor e aventuras de Cáriton, Xenofonte de Efeso, Aquiles 
Tácio, Longo e Heliodoro, consideram-se geralmente como perten­
centes ao género aquelas narrativas total ou parcialmente perdidas, que 
fragmentos ou resumos revelam possuir características idênticas às 
anteriores. Neste último caso encontram-se As Babilónicas de Jâmblico

18 Cf. HOLZBERG (2003) 11.
,9A propósito do conceito de cânone literário diz-nos FOWLER (1979) 97: “A 

literatura com base na qual exercemos a crítica e sobre a qual teorizamos não constitui 
nunca a totalidade. A maior parte das vezes falamos sobre sub-conjuntos consideráveis 
de escritores e escritos do passado. Este campo limitado constitui o cânone literário 
geralmente aceite’'. O cânone literário, acrescenta o mesmo autor, varia de época para 
época e de um leitor para outro, de acordo com as modas literárias e os gostos do 
leitor. De qualquer forma, a ideia de cânone implica necessariamente um conjunto de 
obras que é considerado exclusivamente como completo, pelo menos durante um 
determinado período de tempo (ibid.98).
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e As Maravilhas de Além-Tule da autoria de António Diogenes, ambas 
conhecidas através dos resumos de Fócio, Patriarca de Constantinopla, 
do séc. IX d.C. (cod. 94 e cod. 166, respectivamente). Não deixa, no 
entanto, de ser curioso o facto de Fócio, no início do seu resumo de As 
Babilónicas, incluir na lista de autores “que narraram dramaticamente 
assuntos de tema amoroso”, além de Jâmblico, apenas Aquiles Tácio e 
Heliodoro, excluindo Cáriton, Xenofonte de Éfeso e Longo.20 Não 
podendo provar, nem tão pouco rejeitar liminarmente o desconheci­
mento, por parte de Jâmblico, da obra destes três autores, resta-nos 
admitir que Fócio teria encontrado motivos suficientemente fortes para 
não os considerar como fazendo parte do conjunto por ele definido. 
Com base em que critérios? É que, se essa possibilidade parece à pri­
meira vista aceitável em relação à obra de Longo, o mesmo não se 
pode dizer em relação à de Cáriton e Xenofonte de Éfeso, como vere­
mos. Ainda que a análise a que iremos proceder das obras destes auto­
res seja forçosamente superficial, ela irá revelar, não obstante, que 
pertencem inequivocamente a esse conjunto de textos.

Ainda dentro da tradição grega, sobreviveu às vicissitudes da 
transmissão textual o epítome de um romance cómico, Lúcio ou o 
Burro do Pseudoluciano21 e temos a notícia de um outro, que é 
pretensamente o modelo desse resumo e também, como geralmente se 
crê, da versão de Apuleio do Eselsroman: As Metamorfoses, da autoria 
de um tal “Lúcio de Patras”, segundo Fócio.22

20 oí γαρ τρει<$ ούτοι σχεδόν τι τον αυτόν σκοπόν προθέμενοι 
ερωτικών δραμάτων ύποθέσει<5 ύπεκρίθησαν..., Bibi. cod. 98.

21 Eu, Lúcio. Memórias de um Burro (trad. port. Custódio Magueijo, Lisboa, 
Editorial Inquérito, Lda, 1992).

22 Cf. Bibl. cod. 129. Conforme acentua SANDY (1994a) 1518, “o “sterna” do 
Eselsroman ainda não é um capítulo encerrado”. A maior parte dos estudiosos aceita a 
tese de PERRY (1967) de que Luciano foi o autor do texto perdido das Metamorfoses 
que Fócio descreve e que aparentemente terão servido de modelo para o resumo que 
lhe é atribuído, bem como para As Metamorfoses de Apuleio. Todavia, as opiniões não 
são unânimes a este respeito, devido à confusão e às contradições dos testemunhos e 
ao facto de se ter extraviado a versão grega original. Para um aprofundamento desta 
questão vide, inter alios, LESKY (1941), van THIEL (1971), ANDERSON (1976), 
HOLZBERG (1984), KUSSL (1990), MASON (1994, 1999a e 1999b e SANDY 
(1994a). O conjunto das várias teorias e opiniões da comunidade científica está regis­
tado no acervo bibliográfico de SCHLAM (1971) e SCHLAM/FINKELPEARL (2001 ).

Por outro lado, a utilização recorrente de determinados motivos e a textura lite­
rária de Lucius siue Asinus, que faz lembrar em muitos aspectos a estrutura convencio­
nal dos romances gregos de amor, levou alguns autores a concluir que o Onos seria 
uma paródia daqueles. Vide, e. g. van THIEL (1971) e HOLZBERG (19952). Posição 
contrária têm SANDY (1994a e 1999) e FUSILLO (1994).
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Mais recentemente, vieram enfileirar o grupo alguns fragmentos, 
cujas características puseram em causa a opinião durante muito tempo 
generalizada, que dividia a produção narrativa da Antiguidade em dois 
grandes grupos: o romance grego, sério e idealizado, e o romance 
latino, cómico e burlesco. A publicação dos fragmentos das Fenicíacas 
de Loliano por Henrichs (1969 e 1972) e do romance de Iolau (prova­
velmente parte de um possível Schelmenroman grego) por Parsons 
(1971), veio alterar essa dicotomia geralmente aceite, revelando que a 
grosseria e a obscenidade, bem como o seu tratamento cómico e humo­
rístico não são apanágio do romance latino. Ficou assim demonstrada a 
existência de uma tradição narrativa grega de natureza parodica e 
licenciosa, que pode ter influenciado Petronio. Por isso, a tese defen­
dida por alguns estudiosos,23 de que o Satiricon é uma paródia do 
romance grego, é hoje posta em questão devido aos recentes testemu­
nhos papirológicos.24

Os testemunhos relativos à prosa grega de ficção estendem-se por 
um período cronológico de cerca de cinco séculos, desde o Romance 
de Nino ou Ninopedia,25 datado com toda a probabilidade do primeiro 
séc. A. C., até Heliodoro que, segundo os mais recentes estudos, 
remonta, com quase toda a segurança, ao séc. IV D. C.26

23 HEINZE (1899) foi o primeiro autor a desenvolver a tese de que o Satiricon é 
uma paródia dos romances gregos de amor. Essa tese foi retomada por PARATORE 
(19422), COURTNEY (1962), SCOBIE (1969) e, mais recentemente, por WALSH 
(1970) 8 e 78-79.

24 Vide inter alios MENDELL (1917), TODD (1940) 75-76, WEHRLI (1965), 
SANDY (1969 e 1994a), GAGLIARDI (1993) 26-29 e SCHMELING (2003) 481-82. 
Apoiando-se em PERRY (1967) 320-321, SANDY (1994a) 1515-1518 é de opinião 
que as semelhanças entre, por um lado, Petrónio e Apuleio e, por outro lado, entre o 
Satiricon e as Metamorfoses e os romances gregos de amor procedem, em muito maior 
número do que se possa à primeira vista imaginar, do fundo comum da literatura grega 
e latina, não constituindo, por isso, traços distintivos da prosa de ficção da antiguidade 
clássica. Por outro lado, também, segundo o mesmo autor, a ocorrência limitada de tais 
semelhanças não deverá constituir um motivo suficientemente forte para se supor que 
existe uma relação directa entre os romances latinos e os gregos. A sua análise porme­
norizada permite-lhe concluir que “mais de um século após a publicação da obra 
monumental de Erwin ROHDE, é apropriado estender a Apuleio e aos romances de 
amor a substância do seu veredicto, pág. 248, que entre Petrónio e os romancistas gre­
gos não existe ligação”.

25 Vide, a propósito, PERRY (1967) 150-180, GRONEVALD (1993) e FUTRE 
PINHEIRO (1995) 452-454. Para um estudo dos fragmentos romanescos em geral, 
vide KUSSL ( 19913), SANDY (1994b), STEPHENS/WINKLER (1995), MORGAN 
(1998), LÓPEZ MARTÍNEZ (1998) e STEPHENS (2003).

26 Sobre a cronologia dos romances gregos, vide, inter alios, WEINREICH 
(1962), PERRY (1967), REARDON (1971), LESKY (19993), SANDY (1994a) 1514
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Se nos voltarmos para a mais reduzida tradição latina, este cânone 
de histórias de amor e aventura alarga-se com a inclusão do Satiricon 
de Petronio, de As Metamorfoses de Apuleio e do texto anònimo His­
tória de Apolonio Rei de Tiro. Outros textos, que num ou noutro ponto 
apresentam semelhanças com os atrás referidos, como A Vida de Ale­
xandre do Pseudocalístenes, A vida de Apolonio de Tiana de Filóstrato 
ou a Ciropedia de Xenofonte27 têm sido por norma relegados para a 
periferia do género.

Não tem sido, pois, tarefa fácil agrupar sob o mesmo rótulo, com 
base em critérios claros e definidos, esta enorme massa de textos hete­
rogéneos, que é fruto de múltiplas e variadas tradições. As primeiras 
tentativas de arrumação deste vasto material começaram com Rudolf 
Helm {Der Ant ike Roman 19562) que agrupou por temas esta produção 
diversificada e fez a listagem dos vários tipos encontrados,28 con­
cluindo depois que pertencem ao mesmo género, devido ao facto de, 
afirma em consonância com Rohde, todos derivarem da mesma fonte 
comum.

Diferente abordagem é a de Heinrich Kuch, cujas teorias sobre o 
género aparecem recolhidas pela primeira vez em 1989, num artigo 
sobre a formação do romance enquanto género literário. Nesse 
estudo,29 o autor alemão sublinha o papel desempenhado pelas circuns­
tâncias políticas e sociais na génese do romance antigo, sem contudo 
adiantar muito mais no respeitante aos factores que terão influído na 
particularização dos traços distintivos de obras tão diferentes, como, 
por exemplo, os relatos utópicos de Evémero e Iambulo30 e os 
“romances troianos” de Díctis Cretense e Dares Frigio.31

De valor considerável para o estabelecimento de uma tipologia 
da prosa antiga de ficção são os testemunhos de Wehrli (1965) e Perry 
(1967). O primeiro desempenhou um papel importante ao basear a sua 
teoria sobre o género na delimitação das semelhanças entre, por um 
lado, Petronio e Apuleio e, por outro, entre o Satiricon e os romances

n.4, BOWIE (1999) 39-41, RUIZ-MONTERO (2003) 30-31. Abstenho-me de citar a 
bibliografia referente à questão, por vezes complexa, da cronologia de cada obra indi­
vidualmente, por não ser este o local indicado para tal.

27 Para um estudo da vertente ficcional da Ciropedia vide STADTER (1991), 
TATUM (1994), FUTRE PINHEIRO (1995) 452 e HOLZBERG (2003) 20-21.

28 HELM (19562) 6.
29 KUCH (1989) 11-51.
30 Sobre os relatos de Evémero e Iambulo vide HOLZBERG (2003) 621-629 e 

respectiva bibliografia.
jl Vide a propósito MERKLE (2003) e respectiva bibliografia.
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gregos de amor. Para isso, levou a cabo um levantamento exaustivo 
dos motivos comuns às tradições cómica e ideal da prosa de ficção, 
acabando por rejeitar a tese de que o Satiricon é uma paródia do 
romance grego idealizado, com base, por exemplo, no facto de o tema 
da pederastia, que é normalmente visto como o principal componente 
da paródia, já se encontrar naquele.

Por seu lado, Perry32 considera que a natureza das formas literá­
rias tem sido indevidamente interpretada, uma vez que a sua génese e 
todo o seu processo de desenvolvimento não estão condicionados pelas 
leis que determinam a evolução biológica. Defende este autor que as 
origens dos géneros estão sujeitas às contigências históricas e culturais, 
enquadradas num vasto espectro em que a sociedade e o seu todo, por 
um lado, e a vontade artística individual por outro, funcionam como 
alavancas determinantes do processo criativo. Perry rejeita, por conse­
guinte, a natureza prescritiva do conceito platónico e aristotélico de 
género (eiôos) entendido como realidade eterna e imutável, como 
padrão universal relativamente ao qual deve ser aferida qualquer obra 
de arte. Esta falsa doutrina, como lhe chama, pré-determina o conteúdo 
e desvirtua o carácter único e original do impulso criador, que é por 
natureza puramente subjectivo. Na sua crítica à doutrina aristotélica 
das formas literárias, Perry postula a existência de uma força psi­
cológica arbitrária, única e imprevisível, que condiciona e determina o 
acto criador individual, fazendo com que não existam duas obras 
exactamente iguais, ou que representem a mesma ideia ou o mesmo 
valor estético. Segundo esta ordem de ideias, só se deverá aplicar a 
designação “forma” quando referida a uma obra individual, pois se o 
termo for usado de forma abstracta, aplicado a um grupo ou classe de 
escritos, o seu sentido será sempre abstracto e incerto.

Situam-se nesta linha de pensamento aqueles que perfilham a 
opinião de que a literatura tem também a sua própria dinâmica e que o 
acto de produção dum texto literário não depende de um processo 
meramente mecânico e pré-determinado. Segundo esses autores, a fic­
ção antiga constitui uma resposta não só a factores específicos, de 
natureza social e política, que modelam sobretudo uma forma parti­
cular de ficção — o romance, mas deve-se também ter em conta, não só 
o acto de recepção, mas ainda a interacção e, por vezes, confrontação 
com outros textos.33 Esta perspectiva permite alargar o cânone roma­
nesco, enriquecendo-o com a inclusão de outros textos com eles rela­

32 PERRY (1967) 18-27.
33 MORGAN (1994), 1-5, REARDON (1991), 3-7, MÜLLER (1981).
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cionados.34 Uma posição extrema é a assumida por Hãgg (1983), que 
se furta a toda e qualquer definição de género e se coloca na linha de 
Rohde e seus sucessores no respeitante às origens da prosa antiga de 
ficção. Assume este autor que as principais características do género 
irão sendo aferidas através da comparação com outros textos afins.

A tarefa que nos ocupa de momento é, por conseguinte, a de 
saber, dentre a massa de textos heterogéneos que nos foram legados 
pela tradição, quais os que podem ser abarcados sob a designação de 
“romance antigo”.

Na definição e na constituição de um género entram três compo­
nentes essenciais:

a) Uma componente ideológica e cultural, que é constituída por 
um todo conjuntural que condiciona o aparecimento da obra 
literária.

b) Uma componente histórica, que entra em linha de conta com as 
origens desse género, os seus avatares, a sua recepção.

c) Uma componente estrutural, intimamente ligada aos princípios 
que regem o funcionamento da narrativa.

Atendendo a que os dois primeiros aspectos já foram abordados 
atrás, resta-nos tecer algumas considerações acerca deste último. Dada 
a natureza das obras em questão, a análise estrutural, feita de acordo 
com os critérios da ciência que estuda os modos de funcionamento da 
narrativa e que dá pelo nome de narratologia, impõe-se naturalmente, 
como tem sido sobejamente demonstrado.35 Por conseguinte, não só se 
pode, como também se deve, reconhecer, estudar e identificar a estru­
tura destas obras.

Não restam dúvidas que, sob o plano formal, e apesar das diferen­
ças entre os romances da primeira fase ( e Calírroe de Cáriton
e AsEfesíacas de Xenofonte de Éfeso) e os de elaboração mais sofis­
ticada (Leucipe e Clitofonte de Aquiles Tácio e As Etiópicas de 
Heliodoro)36, é possível provar a existência de um conjunto de

34 MORGAN (1994) 6-9, HOLZBERG (1995 e 2003), BOWIE (1999), 
GARCÍA GLIAL (19882).

35 Vide HEFTI (1950), HÀGG (1971), RUIZ-MONTERO (1982 e 1988), 
FUTRE PINHEIRO (1987), FUSILLO (1991) e CHEW (1993-94).

36 Na obra de Heliodoro encontramos um narrador heterodiegético e omnis- 
ciente, que, por vezes, entrega a narração a personagens que relatam, na “primeira 
pessoa”, acontecimentos que ocorreram num estádio anterior da diegese. É uma estru­
tura complexa, a que a crítica anglòfona dá o nome de “chínese box of fiction”e que 
consiste em introduzir, no primeiro nível da narrativa, relatos de segundo, terceiro e



invariantes, de um sistema de estruturas permanentes. Assim, é possí­
vel assinalar uma série de topoi que caracterizam o género: uma intriga 
complicada, que se desentranha em aventuras de toda a espécie (via­
gens, tempestades, raptos, naufrágios), tentativas de suicídio, mortes 
aparentes e divindades adversas (entre as quais sobressai a omnipo­
tente τύχη)’7 que, no fim, encaminham a acção para um final feliz.

A obra de Aquiles Tácio diferencia-se das demais pelo facto de 
ser relatada na “primeira pessoa”. É evidente que essa focalização res­
tritiva impõe uma série de limitações. E que, sendo o narrador uma 
testemunha presencial dos acontecimentos e mesmo o protagonista da 
história, o seu ponto de vista é aquele que decorre da sua percepção 
imediata dos factos: uma percepção incapaz de penetrar nos movi­
mentos ocultos da psicologia das personagens ou de conhecer o que se 
passa simultaneamente em espaços diferentes. Trata-se, portanto, de 
um narrador cingido àquilo que observa e àquilo que experimenta, 
facto que, necessariamente, projecta a acção narrada para um passado 
recente. Pelo contrário, Quéreas e Calírroe e Etiópicas enquadram- 
se num contexto temporal relativamente remoto mas histórico.37 38

Por seu lado, em Dáfriis e Cloe de Longo está praticamente elimi­
nada a componente das viagens, comum a todos os outros. Neste 
romance, que, na linha da tradição bucólica e pastoral evoca a idade da 
inocência e da aprendizagem do amor, o narrador opta por localizar a 
acção num espaço restrito, a que alia uma concentração temporal tam­
bém inédita nos restantes. Este facto confere-lhe um ritmo actancial 
que o coloca num lugar à parte no conjunto da produção romanesca. 
De facto, apesar de conter muitas das situações típicas do romance de 
acção grego,39 Dáfnis e Cioè distingue-se dos demais por possuir uma 
acentuada unidade temporal que o torna quase estático e que colide

quarto graus (ver, a propósito, FUTRE PINHEIRO (1987) 375sqq., esp.395-396 e 
1998). Este tipo de narrador não implicado, que, por aquilo que nos é dado conhecer 
através do resumo de Fócio, também se encontra em Jâmblico, tem implicações a nível 
do tratamento temporal da acção, conferindo à narrativa maior flexibilidade.

37 Vide, a propósito de Às Etiópicas de Heliodoro, FUTRE PINHEIRO (1991).
38 Vide, respectivamente, SOUSA E SILVA (1996) XV-XVII e FUTRE 

PINHEIRO (1992) 284.
39 KAYSER (1985) 260-273 considera que existem três géneros de romance: o 

romance de acção, o romance de personagem e o romance de espaço. Segundo ele, o 
mais fácil de entender é o romance de acção ou acontecimento que, do ponto de vista 
histórico, é também o mais antigo. É também ele que, do ponto de vista histórico, apa­
rece em primeiro lugar, “...pois o romance grego, de larguíssima influência mundial, é 
romance de acção.” (263).
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com a dispersão que caracteriza os demais. Esta “idiossincrasia4440 da 
obra de Longo no que diz respeito ao tratamento concentrado do tempo 
e do espaço, relegando quase para segundo plano a acção, está bem 
patente no gosto acentuado que o narrador revela pela descrição dos 
pormenores mais insignificantes do quotidiano rural: as refeições, o 
teor das conversas, os alimentos, as risadas esporádicas, os cães na 
vida familiar, a música que alterna com o contar de histórias que vêm a 
propósito de tudo e nada.

As Efesíacas de Xenofonte de Éfeso constituem, também, um 
caso particular. Apesar de se encontrarem, na textura do romance, 
todos os ingredientes que caracterizam a globalidade das obras que 
temos estado a referir (a beleza idealizada dos protagonistas, o amor à 
primeira vista, a separação forçada do herói e da heroína, a mútua 
fidelidade apesar dos perigos que a todo o momento os espreitam, ten­
tativas de suicídio, sonhos premonitórios, mortes aparentes e, final­
mente, o encontro e reunião), certas incongruências verificadas a nível 
da sequência lógica do pensamento e da sua expressão na prática 
romanesca levaram alguns estudiosos a pensar que o texto que chegou 
até nós é uma versão abreviada do original.40 41 Há de facto, sem qual­
quer sombra de dúvida, algo que distingue As Efesíacas dos restantes 
exemplares de prosa de ficção. Refiro-me à pobreza dos artifícios nar­
rativos usados, a que não é alheia a ausência de digressões e descri­
ções.42 No entanto, conforme tem sido ultimamente defendido,43 essas 
tão propaladas deficiências a nível estrutural podem dever-se ao facto 
de o romance de Xenofonte evidenciar um estado ainda incipiente no 
desenvolvimento do género. De qualquer forma, quer optemos ou não 
pela teoria do epítome, a verdade é que As Efesíacas se integram cla­
ramente dentro do conjunto de obras que temos vindo a considerar, 
distinguindo-se apenas por apresentar, relativamente a elas, algumas 
insuficiências.

40 A expressão é de Gonçalo Calheiros, mestrando do seminário “O romance 
grego no contexto literário da Segunda Sofística”, por mim orientado no ano lectivo de 
1997/98). A ele devo também algumas das considerações sobre Longo. A propósito de 
Dáfnis e Cioè vide HUNTER (1983 e 2003).

41 O primeiro autor a defender a teoria que o romance de Xenofonte de Éfeso é 
apenas a versão resumida de uma obra original foi ROHDE (19745) 409-35, a que se 
seguiram outros, como BÜRGER (1892) e, mais recentemente, GÃRTNER (1967) 
2060-70 e REARDON (1969) 297, n. 19 e (1971) 353, n.99.

42 Sobre o papel das descrições (ekphraseis) nos romances de Aquiles Tácio e 
Heliodoro vide BARTSCH (1989) e FUTRE PINHEIRO (2001).

43 Vide e.g. HÀGG (1966) e RUIZ-MONTERO (1994) 1094-96. Para uma aná­
lise da teoria do epitome e do estado da questão, cf. RUAS (2000) 34-39.
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Ficou, então, provada a existência de um conjunto de obras que 
apresentam um determinado número de características temático-for­
mais, de traços recorrentes e iterativos, que as distinguem da restante 
produção literária até então existente. Todavia, esse facto não chega 
para lhes atribuir o rótulo de género.

Conforme já atrás acentuámos, na constituição e definição de um 
género entram em linha de conta outros parâmetros, de ordem cultural, 
histórica e ideológica. Teremos então que recorrer ao testemunho de 
autores da Antiguidade.

Kytzler (1983) 5-8 fundamenta a sua tese de incluir na lista dos 
romances “canónicos” os cinco gregos, o Onos, os dois latinos e 
seus fragmentos congéneres num passo do comentário de Macrobio 
(ca. 400 d.C.) ao Somnium Scipionis de Cícero (1.2.7 sqq.). Nesse 
passo são mencionadas as obras de Petronio e Apuleio que, tal como as 
de Menandro, são comparadas a “nutricum cunae,” pelo facto de terem 
como única função fazer as delícias dos ouvintes. O termo usado por 
Macrobio para “narrativas” é “argumenta" (“argumenta fictis casibus 
amatorum referta”) (“narrativas repletas de aventuras fictícias de 
amantes”), o que significa, segundo Holzberg,44 que Macrobio parece 
estar familiarizado com a teoria literária antiga, que classifica os textos, 
narrativos de acordo com a veracidade do conteúdo, repartindo-os por 
três grupos: 1. Os que se desviam da realidade (Gr. μϋθθ9, μυθικόν; 
Lat. fabula) ou que são inteiramente falsos (ψευδό?); 2. Os que são 
conformes à realidade (Gr. Άληθέ9, ιστορία, ιστορικόν; Lat. histo­
ria); 3. Os que são inventados, mas que, ainda assim, se assemelham à 
realidade (Gr. Ô9 άληθη9, πλασματικόν, πβπλασμένον, δραματι­
κόν; Lat. argumentum). Macrobio inclui as obras de Petronio e de 
Apuleio na terceira categoria, a das narrativas de ficção, mas com um 
certo grau de plausibilidade.45 46 E, dado que a Historia Apollonii regis 
Tyri f i  os relatos de ilhas exoticas de Evémero e Iambulo, sumarizados 
por Diodoro Siculo,47 e a História Veridica de Luciano podem tam­
bém, segundo Kytzler, ser integradas na terceira categoria das obras de

44 Cf. HOLZBERG (2003) 15 e n.13.
45 Esse mesmo argumento parece justificar a decisão de Fócio (cod.129) não 

utilizar o termo dramatikon para definir as Metamorfoses de Lúcio de Patras. De 
acordo com a sua descrição, a obra abundava em narrativas inventadas (πλασμάτων 
μυτικών) e em vergonhosa obscenidade.

46 Sobre a questão do género a que pertence a Historia e a sua relação com os 
restantes espécimes romanescos, vide CARRAJANA (2003) 62 sqq. e respectiva 
bibliografia.

47 B H II, 55-60; V, 41-46 e VI, 1-2 respectivamente.
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ficção, ele interpreta as palavras de Macrobio como justificação para 
incluir estes textos na lista dos “romances antigos”. Devemos ter, no 
entanto, em consideração, que a noção de verosimilhança dos antigos é 
de certo modo ambigua,48 e que, conforme afirmámos noutro local, “a 
recepção de urna determinada obra literária está intimamente ligada a 
um conjunto de expectativas e predisposições que determinam a res­
posta do leitor e que dependem de condicionalismos vários (o 
momento histórico em que a obra surge, as regras específicas de um 
determinado texto na sucessão de outros textos que constituem o 
género), em suma, de uma série de instruções específicas que ocorrem 
no interior de um processo de percepção dirigida e motivada”.49 Assim 
podemos perguntar por que razão Kytzler não inclui na série dos 
“romances antigos” obras como, por exemplo, As Homilías do Pseudo- 
Clemente, que Szepessy inclui naquilo a que chama “the ancient 
family novel”,50 A Vida de Apolónio de Tiana, A Vida de Alexandre do 
Pseudocalistenes ou ainda Os Actos dos Apóstolos? Não haverá ainda, 
perguntamos nós, outro critério de demarcação genérica? A resposta a 
esta pergunta encontramo-la numa carta escrita pelo Imperador Juliano 
no ano de 363 d.C. (89 B Bidez-Cumont, 301b), na qual desaconselha 
aos seus sacerdotes a leitura daquelas obras (πλάσματα) com 
aparência de história (ev ιστορία? eiôei), as ερωτικά? ύποθεσει?, 
histórias de amor, que excitavam as paixões e os afectos.51 E aqui está, 
talvez, a chave, o elemento que nos faltava para fechar o círculo da 
questão que nos ocupa. O elemento erótico é, também, um factor dis­
tintivo do “romance antigo”.52

Temos, assim, três factores que identificam o género: uma estru­
tura narrativa, a verosimilhança do conteúdo narrado e, finalmente, o 
tema do amor. Resta-nos, pois, reflectir brevemente em que medida e 
dentro de que limites os exemplares de prosa de Acção que anterior­
mente referimos se adequam ou não a este padrão que caracteriza os 
textos canónicos apresentados. Pensamos que a eles não é aplicável tal 
designação, tanto mais que todo e qualquer estudo de género se deve 
confinar a obras completas, e que diversos textos atrás referidos nos

48 CALLEBAT (1992), 154.
49 Cf. FUTRE PINHEIRO (2000) 479.
50 SZEPESSY (1985-88).
51 Para outros testemunhos cf. PENA (2005), XXVI-XXVII e n. 23.
52 Os próprios autores acentuam esta componente erótica: Cáriton declara, na 

abertura do romance, que se propõe narrar um caso de amor (πάθο? ερωτικόν, 1.1.1) 
e, no proèmio de Dàfnis e Cloe, Longo classifica a historia que vai relatar como uma 
história de amor (ιστορίαν ερωτο<$, 1.1.1).
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surgem de forma fragmentária ou em resumos. A outros falta-lhes uma 
ou outra destas componentes.53 Por conseguinte, os critérios de 
demarcação genérica que temos vindo a enunciar reduzem signifícati­
vamente o âmbito de aplicação do termo “romance”. É, portanto, em 
nossa opinião, lícito concluir que existe de facto um conjunto de obras 
que apresentam semelhanças tão claras que as distinguem da restante 
produção literária até então existente e as legitimam como género lite­
rário. Um carácter multiforme e um valor simultaneamente supragené- 
rico e plurigenérico são os traços que o definem. Mas o modo de 
“contar”, esse, mesmo sem ter um nome próprio durante séculos, per­
maneceu, dando origem a um dos géneros literários mais duradouros e 
frutuosos da nossa literatura. Podem designá-lo como quiserem. 
Quanto a mim, chamo-lhe romance.
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